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			APRESENTAÇÃO

			Não, não é fácil escrever. É duro como quebrar rochas. Mas voam faíscas e lascas como aços espelhados [...]. O que me proponho a contar parece fácil e à mão de todos. Mas a sua elaboração é muito difícil. Pois tenho que tornar nítido o que está quase apagado e que mal vejo (LISPECTOR, 1990, p. 27-28).

			Qual é o lugar do autista na escola? Essa pergunta tem produzido eco em diferentes campos de conhecimento e nos instigado a problematizar a respeito do acesso e da permanência de crianças autistas no espaço da escola. Então, este percurso investigativo perpassa reflexões acerca das seguintes questões: para quem serve a escola? Quais são as possibilidades da escola frente à tarefa de colaborar para o estabelecimento de uma sociedade mais inclusiva? Buscaremos as respostas para tais indagações nos relatos de quem ocupa o espaço da escola pública na cidade de Goiânia: os docentes do ensino fundamental, educação básica. Sendo assim, as narrativas dos professores partícipes desta pesquisa nos possibilitarão investigar as vicissitudes da experiência de inclusão de crianças autistas em escolas regulares.

			Ao recorrermos às falas dos docentes para esta análise, não podemos perder de vista que as palavras nos escapam na dificultosa arte de contar as experiências vividas. Todavia, entendemos a fala como um ato e também como uma produção de desejo, pois ela articula o sujeito à sua estrutura, sustentada tanto pelas leis da linguagem quanto por lalíngua, funcionando como uma “marca aberta à leitura” (LACAN, 1961-1962, p. 94). A partir desse pressuposto, a nossa hipótese é a de que o ato de contar pode suscitar questões ora sufocadas em relação à convivência com autistas.

			Por isso, em nossa escuta, consideramos que a fala de alguém pode contar sua história e a do outro e, ao contá-la, gerar novas significações. Uma experiência é sempre algo permeado de ecos. Assim, substituímos a busca por garantias racionais e metodológicas pela responsabilidade em relação ao reconhecimento de que “somente o exemplo particular nos permite apreender as propriedades mais significativas” (LACAN, 1957-1958/1999, p. 69), concernentes à resposta ou à invenção de cada um diante de seu desejo.

			Portanto, a nossa intenção ao colher os relatos não é a de transmitir exemplos de conhecimentos práticos ou de disponibilizá-los para reprodução, mas sim de provocar questionamentos em relação a ideias e posturas assumidas discursivamente, a partir da verdade do sujeito. Tendo em vista essa premissa, com Lacan (1953-1954/1986, p. 31) entendemos que “a análise como ciência é sempre uma ciência do particular”. Nesses parâmetros, uma pesquisa na perspectiva da psicanálise não possui o mesmo estilo que os demais estudos científicos, pois “o seu domínio é o da verdade do sujeito”, logo, “não é inteiramente redutível à pesquisa objetiva, e mesmo objetivante, do método científico comum” (1953-1954/1986, p. 31).

			Sob esse prisma, este estudo apresenta o sujeito da psicanálise não como substância individual, ser psicológico, mas como efeito da divisão própria do funcionamento da linguagem, logo, não preexistente a ela. A psicanálise opera pela clínica e tenta dar um lugar ao sujeito esquadrinhado pelas leis que regem a ciência moderna. Ela marca uma presença diferencial no meio acadêmico ao confrontar-se com saberes e experiências de outra ordem. Faz das ambivalências do trabalho e do equívoco ponto de elaboração num movimento de báscula entre o particular e o coletivo.

			Assim, o vetor deste estudo está na escuta de si e do outro, engendrado pela necessidade de investigarmos a inclusão escolar de crianças autistas a despeito das verdades cientificistas, pedagógicas, e das formas jurídicas que regem a entrada e a permanência das crianças na escola regular. Com esse foco, a investigação, via tradução, define-se pela maneira de formular questões, perpassando a teoria e a prática testemunhada. Nesses termos, o método de pesquisa psicanalítica foi utilizado como metodologia para a construção da análise do testemunho das professoras no seu exercício profissional com autistas.

			Segundo Felman (2000), no testemunho, não há um discurso absoluto, totalizante, por haver um excesso, um não representável, algo que não pode ser explicado. O testemunho, como efeito de linguagem, um acontecimento, não é previsível, delimitável, definível. Ele se opõe ao cientificismo por ser incompleto. Só pode testemunhar aquele que ocupa um lugar na cadeia do discurso. Isso pressupõe falar em nome próprio. Portanto, não é um simples relatar, visto que “numa frase pronunciada, escrita, alguma coisa se estatela” (LACAN, 1964/2008, p. 32), a ponto de causar surpresa e ultrapassar as intenções daquele que fala. Nesse emaranhado discursivo, o agente da enunciação ao mesmo tempo se perde e se encontra, restando, pois, o embaraço: o sujeito que fala também é falado, justamente na sua indeterminação (LACAN, 1964/2008, p. 33).

			Diante disso, na esteira da atenção que Freud arquiteta na sua clínica, aquela dita flutuante, ou analogamente suspensa, coletamos os testemunhos dos docentes. Assim, insurge, no percurso do estudo, um movimento de escuta não tão-só, no sentido daquilo que se percebe ali, mas, sobretudo, no sentido de que é com o que se ouve. Essa escuta, no cotejo do dizer, cooperou para que se alojasse, no lugar das certezas, perguntas e questões referentes àquilo que os docentes elaboram a partir das “estranhezas” das crianças autistas na escola. Tentamos registrar, da forma mais livre possível, as cenas e as falas das docentes para, posteriormente, tecê-las em nossa análise, de forma a interrogar, à luz da psicanálise, o ir e vir nos caminhos da inclusão escolar.

			Com efeito, a pertinência da psicanálise, para este estudo, reside no reconhecimento de que a experiência na escola não é algo puramente consciente, cognitivo, algo transborda, enoda pulsão e faz furo às escansões da verdade. Tratamos também da queda dos amores produzidos pela verdade.

		

	
		
			Prefácio

			Candice Marques de Lima1

			“Há um lugar para o autista na escola?” é daquelas – boas – perguntas que a educação inclusiva possibilita e que ao mesmo tempo são suplantadas pelo que as leis trazem como determinação – e fechamento, pois há que se incluir todos nas escolas regulares. Desde a Constituição brasileira de 1988, passando pela Declaração de Salamanca de 1994 e pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1996 até a Lei Brasileira de Inclusão de 2015, com todas as determinações e documentos que foram construídos entre esses intervalos, a educação inclusiva no Brasil é uma realidade com a qual professores e alunos se deparam todos os dias, não sem angústia ou algum incômodo.

			Assim, perguntar se há um lugar para o autista na escola é revelar a insistência de questões e incômodos de professores desde que a inclusão surgiu nas escolas. Goiás, onde a pesquisa deste livro foi realizada, foi um dos primeiros Estados brasileiros a implantar a educação inclusiva nas escolas públicas. Ainda em 1999 foi criada a Superintendência de Educação Inclusiva na Secretaria de Educação estadual, o que produziu uma importante mudança no ensino e nas escolas.

			Nesse contexto, para auxiliar os professores que já estavam nas salas de aulas a receber alunos com deficiências físicas, sensoriais e intelectuais, houve o desenvolvimento de atividades de formação continuada. Pesquisadores como Romeu Sassaki e Maria Teresa Eglér Mantoan vieram ao Estado para darem palestras que tratavam do tema, além de oferecerem assessoria para a constituição do trabalho com educação inclusiva. Foi desenvolvido um projeto de formação continuada que se chamava Ciranda de Aprendizagem, que ocorria mensalmente e de maneira gratuita. A Ciranda era uma forma de promover formação aos professores, oferecendo atividades e palestras a respeito da inclusão.

			Vinte e nove anos depois da Declaração de Salamanca e vinte e três anos após a instituição da educação inclusiva, a pergunta que é título deste livro traz interrogações importantes, como as que as autoras escrevem: “para quem serve a escola? Quais as possibilidades da escola frente à tarefa de colaborar para o estabelecimento de uma sociedade mais inclusiva?” São questões instigantes, a partir das quais eu incluiria mais uma: “Há um lugar para o professor na educação inclusiva?”.

			Este livro traz importantes contribuições a respeito dos estudos sobre o autismo e do aluno autista na escola. Se na sociedade o autismo tem tido protagonismo nas discussões, o que reverbera na escola, as autoras destacam como a criança autista aparece “como representante legítima da ‘anormalidade’”, sendo refém das ciências médicas e vista como aquela figura que precisa ser tratada e adaptada.

			Nesse caso, o autista teria de passar não somente por um processo de normalização como de normatização. Normalizar o autismo é torná-lo passível de compreensão. Já a norma é aquilo que, como escreveu Georges Canguilhem, unifica o diverso, reabsorve as diferenças e aponta para uma infração. Há, portanto, uma distinção entre essas duas operações, pois normatizar é apontar para algo que é errado e que precisa ser corrigido. E é exatamente isso que o autista teima em não se submeter – ele não responde à normatividade social.

			De qualquer maneira, para ser passível de ser educado, isto é, de frequentar uma escola, é importante que a pessoa autista seja inserida em uma norma e isso a Lei nº 12.764 define. Os autistas passam a ser considerados como pessoas com deficiência, tendo seu acesso garantido junto às escolas regulares. Ao criar uma norma, seu produto é tornar algo normal, e isso é produzido quando se impõe uma lei. O autismo fica assim caracterizado dentro de um quadro de deficiências. 

			No entanto, embora a lei porte recursos linguageiros que possibilitem lidar com aquilo que antes era inimaginável – ter alunos autistas em escolas regulares –, ela não torna o autista um ser comum – como um. Cada autista traz especificidades que apontam para aquilo que não cessa de não se escrever, ou seja, o impossível de se educar todos os alunos autistas da mesma maneira. E, como as autoras afirmam, “cada autista é único”.

			Uma das características significativas deste livro é mostrar como as contribuições da psicanálise podem tornar possível uma leitura do autismo e delinear possibilidades da inclusão daqueles alunos. Seguindo a ética da psicanálise, a qual questiona a regularização de práticas, as técnicas que se sobrepõem ao ato educativo, as autoras apontam que as crianças, todas elas, são únicas, tanto na sua forma de aprender quanto de não aprender.

			Apontar para a possibilidade de não aprender estando na escola e considerar essa condição é revolucionário na medida em que no discurso pedagógico não é possível aceitar que um aluno não aprenda. Não aprender é um dogma e para justificar que alguém não aprenda, embora frequente uma instituição escolar, a pedagogia se alia à medicalização e passa a atribuir às crianças um rótulo que mostre sua infração e sua recusa em seguir a norma.

			Todavia, os autistas estão alheios a isso. Longe de sofrerem com o seu (im)possível não aprendizado, estão nas escolas, e seu direito de estar ali é garantido. O educar faz parte de um dos impossíveis propostos por Freud, juntamente do governar e do psicanalisar. O que não quer dizer que educar – autistas – seja impossível, mas que há sempre uma impossibilidade diante de tal tarefa. O impossível aponta para o que não cessa de não se escrever e nessa condição o ensino é sempre uma possibilidade e um ato cotidiano contínuo – incessante. Pode-se ou não ensinar algo a alguém. E como escrevem as autoras, “ensinar e aprender não são relações proporcionais que, dispostas numa equação, encontrariam um sinal de igualdade do tipo: x aprender = x + y ensinar ou x ensinar = x + y aprender”.

			Ensinar, visto dessa maneira, é uma aventura na qual não se sabe o que vai acontecer. O que não quer dizer que se desconsidere a formação de professores. Ela é fundamental. Entretanto, formar professores não garante que todos os alunos aprendam. Nem que o docente ensine. “Apenas” o qualifica para o ensino. Mas o encontro com o aluno, seja ou não autista, é mais do que isso. É desse – bom – encontro que pode ocorrer o ato educativo. É o ato que possibilita que um professor surja. E que uma criança se torne um aluno.

			O que desiguala a escrita deste livro e o torna único ao tratar sobre o autista na escola e sua questão – ele tem um lugar ali? – é o testemunho das professoras.  Não somente o autista ganha um lugar com as falas das docentes, mas também estas passam a ter um lugar de fala. Os testemunhos que produzem criam um espaço discursivo para que os autistas na relação com suas professoras possam existir com suas idiossincrasias. Dessa maneira, a pergunta que acrescentei acima: “Há um lugar para o professor na educação inclusiva?” é realçada algo longo do texto e revela a importância do trabalho docente e, sobretudo, seus impasses. Não é sem angústia que as professores se põem a trabalhar com esses alunos. O que sua fala demonstra é que a angústia, que pode inibi-las, também pode colocá-las a trabalho.

			As autoras destacam que os testemunhos são aquilo que derruba as certezas. Com isso, não se busca um lugar de mestria, de dizer o que deve ser feito e que, se realizado, terá êxito. O testemunho das docentes diz sobre “uma relação em que se admite trazer à cena experiências vividas no passado, compartilhando-as com outros mediante a escuta e possibilitando elaborações sobre aquelas experiências”. Nesse sentido, a experiência é aquilo que nos toca, que afeta aquele que a vivencia e que, ao ser compartilhada, pode afetar quem a escuta, sem se tornar uma técnica. É, antes, um saber fazer que pode ser transmitido e ensejar que outros se aventurem a ter suas próprias experiências.

			Surgem, assim, nos testemunhos que aqui aparecem, verdades semiditas que estão em discordância com o que a ciência propõe, como na fala de uma professora, que trata das particularidades do autismo e que realça como a ciência ainda não sabe muito sobre o autismo. A esse respeito, como bem anunciam as autoras: “O autismo constrange a ciência e exige que ela considere cada caso na sua singularidade”. O que fere o caráter universal de uma forma de ciência que o coloca como uma questão neuronal e que, para tentar abarcar as diferenças que esses seres denunciam em seu corpo, em sua maneira de ser, propõe o termo neurodiversidade.

			A medicalização da educação também comparece na conclusão que uma professora enuncia sobre os laudos e como eles afetam sua forma de apostar na inclusão: “No meu ponto de vista a inclusão de crianças autistas precisa de um olhar mais apurado, de um olhar com mais atenção. Digo isso porque quando leio alguns laudos entendo que a escola não tem como atender a crianças autistas. Os laudos detalham todas as limitações e deixa claro o que não pode ser feito. É muito complicado forçar a inclusão”.

			Dessa maneira, pode-se pensar que o laudo causa o pior, pois não é sem consequências que se atribui algo a alguém. Especialmente quando tal atribuição carrega um peso semântico que pode gerar mais exclusão do que inclusão – não há um lugar para o autista na escola. Se por um lado o laudo é a porta de entrada de uma criança autista na escola e lhe é dada a oportunidade de tornar-se aluno, por outro, ele cristaliza significados que potencializam a ideia de que nada pode ser feito por aquela criança. Como bem arremata outra docente: “Os laudos não indicam quais são as possibilidades, eles descrevem as dificuldades”.
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